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2. COMENTÁRIOS À LEI 11.340/2006 – ARTIGO POR ARTIGO Art. 5º

TÍTULO II

DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER

Capítulo I

Disposições gerais

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica 
e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada 
no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual 
ou psicológico e dano moral ou patrimonial [1]:

I – no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o 
espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo 
familiar, inclusive as esporadicamente agregadas [2];

II – no âmbito da família, compreendida como a comunidade 
formada por indivíduos que são ou se consideram aparenta-
dos, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade 
expressa [3];

III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor 
conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente 
de coabitação [4].

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo 
independem de orientação sexual [5-6].

[1] VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: CONCEITO

Conforme já alertamos anteriormente (art. 1.º), como forma de
driblar a conclusão pela inconstitucionalidade da lei, definimos violência 
doméstica como sendo a agressão contra mulher, num determinado 
ambiente (doméstico, familiar ou de intimidade), com finalidade es-
pecífica de objetá-la, isto é, dela retirar direitos, aproveitando da sua 
hipossuficiência.

Apesar de alguns preconizarem a necessidade da habitualidade, não 
nos parece correto, considerando não somente o espírito dos tratados, 
mas do próprio legislador pátrio ao tipificar como violência doméstica 
“qualquer ação ou omissão”; aliás, exigir habitualidade é admitir que o 
Estado deva tolerar, antes de agir, uma agressão.
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[2] ÂMBITO DA UNIDADE DOMÉSTICA

Agressão no âmbito da unidade doméstica compreende aquela
praticada no espaço caseiro, envolvendo pessoas com ou sem vínculo 
familiar, inclusive as esporadicamente agregadas, integrantes dessa 
aliança (insere-se, na hipótese, a agressão do patrão em face da fun-
cionária doméstica).

Com efeito, segundo Fabrício da Mota Alves, assessor parlamen-
tar do Senado, com a experiência, portanto, de quem acompanhou a 
discussão legislativa travada no Parlamento, “essa definição abrange, 
inclusive, os empregados domésticos, ou seja, os ‘esporadicamente 
agregados’ – assunto, aliás, muito debatido no Congresso Nacional. O 
termo ‘esporadicamente’ aqui dá uma noção de relacionamento provi-
sório, típica da relação de emprego doméstico”.51

É também a impressão de Damásio de Jesus e Hermelino de 
Oliveira, quando destacam que “não se pode afirmar que essas nor-
mas foram expressas visando à proteção da empregada doméstica. 
De ver-se, entretanto, que não se pode dizer que a excluíram de sua 
incidência, até porque o mandamento constitucional proíbe a violência 
no âmbito das relações familiares. A questão é saber se a empregada 
doméstica insere-se nesse contexto, uma vez que a nova lei ordinária 
delimita o campo da sua incidência como sendo o ‘espaço de conví-
vio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive 
as esporadicamente agregadas’ (...) Para que se possa opinar sobre a 
questão proposta, é também necessário relembrar o conceito legal 
de empregado doméstico como sendo ‘aquele que presta serviços 
de natureza contínua e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à 
família no âmbito residencial destas’ (art. 1.º da Lei 5.859, de 11 de 
dezembro de 1972). Essa prestação de serviços no seio das famílias 
e no ambiente residencial é que justifica o tratamento legal dado à 
relação de trabalho doméstico e sua forma de proteção (...). A pro-
pósito, os escritores nunca desprezaram os empregados domésticos. 
No passado, encontramos a figura do mordomo fiel, que muito se 

51.	 Lei Maria da Penha: das discussões à aprovação de uma proposta concreta de combate à violência
doméstica e familiar contra a mulher. Disponível em: [http://jus.com.br/revista/texto/8764/lei-maria-
-da-penha]. Acesso em 27.07.2012.
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prestou a tantas peças literárias, sendo, amiúde, a chave do deslinde 
de histórias policiais misteriosas. Hoje, diante das transformações da 
família e da vida moderna, a figura da empregada da casa passou a 
ser objeto de peças teatrais, algumas de muito sucesso, aparecendo 
como protagonista principal do enredo, tal o seu envolvimento com 
a vida das pessoas da residência. De se concluir, pois, que ela merece 
a proteção da Lei 11.340/2006”.52

JURISPRUDÊNCIA

• Crime de bagatela ou princípio da insignificância. Inviabilidade

“Não há, ainda, que se falar em aplicação do princípio da insignificância. Primeiro, 
porque o crime bagatelar só vem sendo admitido por parte da doutrina e da 
jurisprudência de nossos tribunais, e só em casos excepcionalíssimos. E depois, 
porque a Lei Maria da Penha regula situações graves, envolvendo violência 
doméstica, sendo, portanto, absolutamente incompatível com o princípio 
da insignificância” (TJSP, ApCrim 0010076-55.2009.8.26.0168, j 06.06.2013, rel. 
Souza Nery).

Nesse sentido, ainda, o enunciado da Súmula n. 589, do Superior 
Tribunal de Justiça, in verbis: “É inaplicável o princípio da insignifi-
cância nos crimes ou contravenções penais praticados contra a mulher 
no âmbito das relações domésticas”.

• Reconciliação do casal. Irrelevância

“Não merece prosperar a tese defensiva de absolvição em face do restabe-
lecimento da harmonia conjugal, pois, no caso em tela, é fato irrelevante a 
reconciliação do casal, que não possui o condão de atribuir atipicidade ao 
fato ilícito. Como é cediço, o bem jurídico tutelado pela norma do art. 129 
do CP (integridade física) considera-se indisponível. Com isso, quer se dizer 
que, por mais que a vítima tenha perdoado o réu, tal situação não se presta a 
afastar a incidência da norma penal cogente, tampouco a aplicação da pena, 
frente à indisponibilidade do objeto jurídico tutelado” (TJSP, Ap. 0004810- 
-33.2012.8.26.0637, j. 28.08.2013, rel. Salles Abreu).

52.	 A empregada doméstica e a Lei Maria da Penha. Disponível em: [www2.mp.pr.gov.br/cpdignid/telas/
cep_b16_04.html]. Acesso em: 27.07.2012. Deve ser lembrado, ainda, que a LC 150/2015, que dispõe 
sobre o contrato de trabalho doméstico, estabelece, no art. 27, parágrafo único, VII, a possibilidade
de rescisão por culpa do empregador quando este praticar qualquer das formas de violência contra 
mulheres de que trata o art. 5.º da Lei 11.340/2006.
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• Conflito entre vizinhos

“Nenhuma das versões fáticas apresentadas nos autos possui elementos aptos 
a configurar o conceito de violência doméstica ou familiar. É que não há sinal 
algum de vínculo doméstico ou familiar entre pretensos Ofensor e Ofendida, 
não havendo qualquer vestígio de ter a hipotética agressão ocorrido no âm-
bito da unidade doméstica, na seara da família, nem tampouco em relação 
íntima de afeto. Veja-se que a ligação mais próxima mencionada nos autos 
consta do boletim de ocorrência, ratificado por A. A. A., no qual há uma mera 
alusão de serem ‘vizinhos de bairro’. Destarte, não havendo qualquer indicação 
de se tratar o caso em tela de violência doméstica ou familiar contra mulher, 
conclui-se que procede inteiramente o conflito interposto, devendo-se reco-
nhecer a incompetência da 3.ª Vara Criminal e Juizado de Violência doméstica 
e Familiar contra a Mulher para o julgamento do feito em exame” (TJSC, CJur 
2006.048359-4, j. 13.03.2007, rel. José Carlos Carstens Köhler).

• Briga entre homem e mulher

O fato de haver desentendimento entre um homem, como autor dos fatos, 
e de uma mulher, como vítima, em que aquele teria, em tese, praticado os 
delitos de injúria, ameaça e invasão de domicílio contra esta, não significa dizer 
que a situação possa ser enquadrada como uma das hipóteses previstas no 
art. 5.º da Lei 11.340/2006, para tanto, é necessário saber se existe relação, no 
âmbito da unidade doméstica, entre ambos, a qual é compreendida como 
o espaço de convívio permanente de pessoas com ou sem vínculo familiar”
(TJSC, CJur 2007.011727-2, j. 08.05.2007, rel. Sólon d’Eça Neves).

• Empregada doméstica – admissibilidade

A Lei Maria da Penha dispõe que a violência doméstica e familiar contra 
a mulher consiste em qualquer ação ou omissão baseada no gênero, que 
cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral 
ou patrimonial. O inciso I do art. 5º estabelece que a violência doméstica e 
familiar contra a mulher estará configurada quando praticada no âmbito da 
unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente 
de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agre-
gadas. 3. Neste caso, o suposto agressor e a vítima partilhavam, em caráter 
diário e permanente, a unidade doméstica onde os fatos teriam ocorrido. 
Além disso, há inegável relação hierárquica e hipossuficiência entre a vítima 
e o suposto agressor, o que enseja a aplicação do art. 5º, inciso I, da Lei 
n. 11.340/2006. 4. Eventual acolhimento da tese de falta de motivação de 
gênero depende de exame aprofundado de fatos e provas, providência não 
comportada pelos estreitos limites cognitivos do habeas corpus. 5. Habeas 
corpus não conhecido. (STJ-HC n. 500.314/PE, Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/7/2019)
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Em fevereiro de 2021, a Sexta Turma do STJ confirmou decisão do ministro 
Sebastião Reis Júnior para restabelecer sentença que condenou um homem 
por atentado violento ao pudor (atual delito de estupro) praticado contra a 
empregada doméstica da casa de sua avó. O tribunal estadual, na análise de 
revisão criminal, entendeu que a vara especializada em violência doméstica 
seria incompetente para julgar o caso, e anulou a sentença condenatória. 
Como o neto não morava na casa da avó, a corte entendeu que não seria 
aplicável a Lei Maria da Penha, que prevê a competência da vara especiali-
zada. Entretanto, segundo o ministro Sebastião Reis Júnior, relator do caso, a 
sentença registrou que o crime foi cometido em ambiente doméstico, tendo 
o neto da patroa se aproveitado do convívio com a empregada da casa para
praticá-lo – situação que se enquadra na hipótese do artigo 5º, inciso I, da
Lei Maria da Penha. De acordo com o ministro, "o que se exige é um nexo
de causalidade entre a conduta criminosa e a relação de intimidade pré-exis-
tente, gerada pelo convívio doméstico, sendo desnecessária coabitação ou
convívio contínuo entre o agressor e a vítima, podendo o contato ocorrer de
forma esporádica". Ao restabelecer a sentença, Sebastião Reis Júnior ressaltou
parecer do Ministério Público Federal segundo o qual a existência de relação
hierárquica e a hipossuficiência da vítima não deixam dúvidas quanto a se
tratar de um caso de violência doméstica contra a mulher. (Processo em
segredo judicial)

[3] ÂMBITO DA FAMÍLIA

A violência no âmbito da família engloba aquela praticada entre
pessoas unidas por vínculo jurídico de natureza familiar, podendo ser 
conjugal, em razão de parentesco (em linha reta e por afinidade), ou por 
vontade expressa (adoção). A propósito, o Enunciado 2, do Fonavid (Fórum 
Nacional de Juízes de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher), 
prevê in verbis: “Inexistindo coabitação ou vínculo de afeto entre agressor(a) 
e ofendida, deve ser observado o limite de parentesco estabelecido pelos 
artigos 1.591 a 1.595 do Código Civil, quando a invocação da proteção 
conferida pela Lei 11.340/2006 decorrer exclusivamente das relações de 
parentesco”. De acordo com a Súmula 600 do STJ, “Para configuração da 
violência doméstica e familiar prevista no artigo 5º da lei 11.340/2006, lei 
Maria da Penha, não se exige a coabitação entre autor e vítima”.

Como adverte Henrique Klassmann Wendland, “devem ser consi-
deradas como ‘famílias’, igualmente, as anaparentais, formadas apenas 
por irmãos, as famílias paralelas, que ocorrem quando o homem, nor-
malmente, mantém duas ou mais famílias e as homoafetivas, que são 
formadas por pessoas do mesmo sexo. Estas estão, igualmente, tuteladas 
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no conceito constitucional de ‘família’, e são merecedoras das mesmas 
proteções estatais. Outro fator importante é que para ser considerado 
do gênero feminino não necessariamente deve se tratar de sujeito 
mulher, mas de qualquer sujeito que com este gênero se identifique, e 
na posição deste gênero esteja em relações de poder, assim, lésbicas, 
transexuais, travestis e transgêneros, que tenham identidade social com 
o sexo feminino estão ao abrigo da Lei Maria da Penha”.53

JURISPRUDÊNCIA

• Aplicação da lei quando o ofensor é irmão da vítima

“1. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, a agressão perpetrada 
pelo irmão contra a irmã incide na hipótese de violência praticada no âmbito 
familiar, tipificado no art. 5º, II, da Lei nº 11.340/06. Precedentes. 2. “Ademais 
a análise da demanda, na intenção de averiguar se a violência se deu em 
razão de gênero e em contexto de vulnerabilidade, demandaria o reexame 
fático-probatório, providência obstada pela Súmula n. 7 deste Superior Tribu-
nal” (AgRg no REsp 1574112/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 7/11/2016). (...)5. Agravo regimental a que se nega provimento.
((STJ - AgRg no AREsp: 1437852 MG 2019/0029089-0, Relator: Ministro RIBEI-
RO DANTAS, Data de Julgamento: 18/02/2020, T5 - QUINTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 28/02/2020)

“1. (...); 2. Para incidência da Lei Maria da Penha, é necessário que a violência 
doméstica e familiar contra a mulher decorra de: (a) ação ou omissão baseada 
no gênero; (b) no âmbito da unidade doméstica, familiar ou relação de afeto; 
decorrendo daí (c) morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano 
moral ou patrimonial. 3. A norma se destina às hipóteses em que a “violência 
doméstica e familiar contra a mulher” é praticada, obrigatoriamente, seja no 
âmbito da unidade doméstica, seja familiar ou seja em qualquer relação íntima 
de afeto (art. 5º, I, II e III, da Lei n. 11.340/2006). 4. No caso em comento, se-
gundo as circunstâncias fáticas apuradas até então e analisadas pela Corte de 
origem, verifica-se o preenchimento dos pressupostos elementares da violência 
doméstica e familiar contra a mulher, restando configurada a opressão física 
e a desigualdade de forças aptas a qualificar a violência de gênero. 5. Ainda 
que os fatos remontem a desentendimentos familiares motivados inicialmente 
pela intervenção da vítima quando o sobrinho fora agredido gravemente pelo 
pai, ora paciente, é possível situar o caso no histórico de violência doméstica 

53.	 Fundamentos conceituais e hermenêuticos para aplicação da Lei Maria da Penha. Disponível em:
[www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista...leitura...id] e [www.conteudojuridico.com.br/
artigo,fundamentos-conceituais-e-hermeneuticos-para-aplicacao-da-lei-maria-da-penha,35315.html]. 
Acesso em: 15.05.2015.
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e familiar que a ofendida vem sofrendo desde 2014, sendo que já tramitam 
ações contra no Juizado de Violência Doméstica e Familiar de Taguatinga, 
inclusive com deferimento de medidas protetivas de urgência em defesa da 
irmã/vítima. 6. Vale destacar que “(...) o réu se sente desafiado no papel de 
chefe da família pelas interferências da irmã, que não se subordina às suas 
posturas agressivas e protege a genitora e o sobrinho contra suas investidas 
violentas. Ela desafiou de forma explícita sua masculinidade ao afirmar que 
ele não era homem, razão porque foi agredida com socos na boca, nos lábios e 
no olho em 2014, recebendo por esses fatos medidas protetivas que, salvo 
melhor juízo, ainda estão vigentes. A ameaça investigada pelo último inquérito 
indica continuidade da opressão de gênero já analisada pelo Juizado de Vio-
lência Doméstica há mais de quatro anos, observando-se que o investigado 
tem sete processos vinculados ao seu nome naquele Juízo, onde também 
este deve permanecer”. 7. Para se concluir pelo afastamento da motivação 
de gênero do acusado em sua conduta denunciada, ao ponto de afastar a 
incidência da Lei Maria da Penha na espécie, seria exigível uma necessária 
incursão na seara probatória dos autos, de toda incompatível com a via elei-ta, 
mas que, seguramente, dar-se-á no momento e na instância próprios. 8. Writ 
não conhecido.(STJ - HC: 500627 DF 2019/0084982-2, Relator: Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Data de Julgamento: 06/08/2019, T5 - QUINTA TURMA, Data 
de Publicação: DJe 13/08/2019)

• Aplicação da lei quando o homem é vítima

a) Impossibilidade

“Recurso ordinário em habeas corpus. Lesões corporais praticadas no âmbito 
das relações domésticas ou familiares. Agressões cometidas por filho contra pai 
idoso. Inaplicabilidade das disposições contidas na Lei Maria da Penha. Ação 
penal pública condicionada à representação – Conquanto se esteja diante de 
crime em tese praticado no âmbito das relações domésticas e familiares, já 
que o acusado é filho da vítima, o certo é que esta última é pessoa do sexo 
masculino, o que afasta as disposições específicas previstas na Lei 11.340/2006 
– cuja incidência é restrita à violência praticada contra mulher –, notadamente
a que dispensa a representação do ofendido para que possa ser iniciada a
persecução penal nos delitos de lesão corporal. Precedentes” (STJ, RHC 51.481/
SC, j. 21.10.2014, rel. Jorge Mussi, DJe 29.10.2014).

b) Possibilidade

“Se a norma constitucional garante não apenas a igualdade de direitos entre 
homens e mulheres (art. 5.º, I), cria a necessidade de o Estado coibir a violên-
cia no âmbito de relações familiares (art. 226, § 8.º) e confere competência 
legislativa à União para legislar sobre direito penal e processual penal (no art. 
22, I), não há dúvida de que a Lei Federal 11.340/2006 deve ser interpretada 
afastando-se a discriminação criada e não negando vigência à norma por 
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inconstitucionalidade que é facilmente superada pelo só afastamento da con-
dição pessoal de mulher nela existente. Basta ao intérprete afastar a condição 
pessoal de mulher em situação de risco doméstico, suscitada na sua criação, 
para que não haja qualquer inconstitucionalidade possível, estendendo-se os 
efeitos da norma em questão a quaisquer indivíduos que estejam em idêntica 
situação de violência familiar, ou doméstica, sejam eles homens, mulheres 
ou crianças. A leitura da Lei Federal 11.340/2006, sem a discriminação criada, 
não apresenta qualquer mácula de inconstitucionalidade, bastando afastar 
as disposições qualificadoras de violência doméstica à mulher, para violência 
doméstica a qualquer indivíduo da relação familiar, para que seja plenamente 
lícita suas disposições. Neste contexto, inexiste a condição de inconstituciona-
lidade decorrente da discriminação produzia, mas tão somente uma imposi-
ção inconstitucional que deve ser suplantada pelo intérprete equiparando as 
condições de homem e mulher, de modo a permitir a análise da pretensão 
que é da competência do Juízo que afastou a incidência da norma” (TJMG, 
ApCrim 1.0672.07.249317-0, j. 06.11.2007, rel. Judimar Biber, DO 21.11.2008).

“Para que essa possibilidade seja efetivada, o intérprete da lei deve afastar a 
condição pessoal de mulher em situação de risco doméstico como sujeito 
passivo da ação e a condição de homem como sujeito ativo, estendendo-se 
a aplicabilidade da Lei 11.340/2006 e as suas medidas protetivas, a quaisquer 
indivíduos, sejam eles homens, mulheres ou crianças, bastando a relação familiar 
ou de afetividade entre os envolvidos, não importando, repita-se, a espécie 
do agressor ou da vítima” (TJMG, RSE 1.0145.07.414517-1/001, Juiz de Fora, j. 
15.12.2009, rel. Antônio Carlos Cruvinel).

• Homem como vítima e aplicação de medidas protetivas

“Medidas protetivas. Lei ‘Maria da Penha’. Aplicação analógica visando esten-
der a lei em favor do homem. Possibilidade. Lei ‘Maria da Penha’ que visa 
equilibrar as relações domésticas ou familiares ou violência oriunda de tais 
relações. Jurisprudência tem decidido tão somente com base no âmbito em 
que a violência ocorreu. Pedido liminar concedido. Aplicação analógica da 
Lei 11.340/2006” (TJSP, Ap. 0001537-14.2011, j. 03.12.2013, rel. Ruy Alberto 
Leme Cavalheiro). 

• Briga entre irmãos do sexo masculino

“Conflito negativo de jurisdição. Lesões corporais leves decorrentes de bri-
ga entre irmãos, sendo a vítima do sexo masculino. Inaplicabilidade da Lei 
11.340/2006, que criou mecanismos para coibir a violência doméstica e fami-
liar contra a mulher. Competência do Juizado Especial Criminal. Provimento. 
A Lei 11.340/2006, também conhecida por ‘Lei Maria da Penha’, visa coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, não se incluindo nesse conceito 
lesões corporais leves decorrentes de briga entre irmãos, com vítima do sexo 
masculino, competindo, nessa hipótese, o processo e julgamento do feito ao 
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Juizado Especial Criminal” (TJSC, CJur 2006.048360-4, j. 10.04.2007, rel. João 
Eduardo Souza Varella).

“O legislador ordinário pode e deve definir o que seja crime de menor po-
tencial ofensivo, a ser submetido ao Juizado Especial, conforme determina 
a Constituição, o que justifica a retirada desse rol dos delitos cometidos em 
situação de violência doméstica, elencados na chamada Lei Maria da Penha, 
bem como a submissão de feitos que tratem da matéria prevista nesta lei à 
vara criminal da Justiça Comum. Se dos autos se extrai que a ameaça noticiada 
tem como vítima irmão menor do autor e não sua genitora, como constou 
equivocadamente do TCO, o caso não pode ser interpretado como de violência 
doméstica, porque não direcionado à mulher, o que atrai a competência do 
Juizado Especial” (TJMG, Conflito negativo de competência 1.0000.07.457162-
-1/000, j. 11.09.2007, rel. Hélcio Valentin, DO 22.09.2007).

• Irmãs – não configuração de violência doméstica

“Delito contra honra, envolvendo irmãs, não configura hipótese de incidência 
da Lei 11.340/2006, que tem como objeto a mulher numa perspectiva de 
gênero e em condições de hipossuficiência ou inferioridade física e econômi-
ca. Sujeito passivo da violência doméstica, objeto da referida lei, é a mulher. 
Sujeito ativo pode ser tanto o homem quanto a mulher, desde que fique 
caracterizado o vínculo de relação doméstica, familiar ou de afetividade. No 
caso, havendo apenas desavenças e ofensas entre irmãs, não há qualquer 
motivação de gênero ou situação de vulnerabilidade que caracterize situação 
de relação íntima que possa causar violência doméstica ou familiar contra a 
mulher. Não se aplica a Lei 11.340/2006” (STJ, CComp 88.027/MG, j. 05.12.2008, 
rel. Og Fernandes, DJe 18.12.2008).

• Em sentido contrário

“Ameaça de morte feita por irmãos da vítima. Lei Maria da Penha. Incidência. 
Coabitação. Desnecessidade – Consoante entendimento desta Corte, a relação 
existente entre o sujeito ativo e o passivo de determinado delito deve ser 
analisada em face do caso concreto, para verificar a aplicação da Lei Maria 
da Penha, sendo desnecessário que se configure a coabitação entre eles. 
Hipótese que se amolda àqueles objeto de proteção da Lei 11.340/2006, já 
que caracterizada a relação íntima de afeto entre os agentes e a vítima” (STJ, 
HC 184.990-RS, j. 12.06.2012, rel. Og Fernandes, DJe 09.11.2012).

• Cunhados – configuração de violência doméstica

“Habeas corpus. Processual penal. Art. 129, § 9.º, do CP. Crime praticado 
contra cunhada do réu. Incidência da Lei Maria da Penha. Art. 5.º, II, da Lei 
11.340/2006. Ordem denegada. A 11.340/2006, denominada Lei Maria da 
Penha, tem o intuito de proteger a mulher da violência doméstica e familiar 
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que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano 
moral ou patrimonial, sendo que o crime deve ser cometido no âmbito da 
unidade doméstica, da família ou em qualquer relação íntima de afeto. Na 
espécie, apurou-se que a Vítima, irmã da companheira do Acusado, vivendo 
há mais de um ano com o casal sob o mesmo teto, foi agredida por ele. 
Nesse contexto, inarredável concluir pela incidência da Lei 11.343/2006, 
tendo em vista a ocorrência de ação baseada no gênero causadora de 
sofrimento físico no âmbito da família, nos termos expressos do art. 5.º, II, 
da mencionada legislação” (STJ, HC 172634-SP, j. 06.03.2012, rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe 19.03.2012). 

• Agressão de tia contra sobrinha que não residiam sob o mesmo
teto. Descaracterização da violência doméstica

“Hipótese cujo mérito é afastar a aplicação da Lei Maria da Penha em suposta 
lesão corporal praticada por tia contra sobrinha que não residia no mesmo 
domicílio. Para a aplicação da Lei Maria da Penha, é necessária a demonstra-
ção da motivação de gênero ou situação de vulnerabilidade que caracterize 
situação de relação íntima. Precedentes. Embora o inc. II, do art. 5.º, da Lei 
11.340/2006 disponha que a violência praticada no âmbito da família atrai a 
incidência da Lei Maria da Penha, tal vínculo não é suficiente, por si só, a ensejar 
a aplicação do referido diploma, devendo-se demonstrar a adequação com a 
finalidade da norma, de proteção de mulheres na especial condição de vítimas 
de violência e opressão, no âmbito de suas relações domésticas, íntimas ou do 
núcleo familiar, decorrente de sua situação vulnerável. A previsão de aplicação 
da Lei 11.340/2006 à violência praticada no âmbito da unidade doméstica, do 
mesmo modo, não almeja a proteção do mero espaço físico contra agentes 
externos que nele adentrem para cometer o delito, mas sim ao próprio âmago 
sentimental que se estabelece entre indivíduos que compartilham a mesma 
moradia, com fim de proteção dos mais vulneráveis dentro desse grupo de 
pessoas. Ademais, o art. 129, § 9.º, do CP, não se aplica a situação dos autos, 
não sendo a paciente ascendente, descendente, irmã, cônjuge ou companheira 
da vítima, inexistindo convivência, ou prevalecimento das relações domésticas, 
de coabitação ou de hospitalidade” (STJ, HC 176.196-RS, j. 12.06.2012, rel. Gilson 
Dipp, DJe 20.06.2012).

• Sogra

a) quando não configura violência doméstica

“Ameaça. Sogra e nora. Competência. Inaplicabilidade. Lei Maria da Penha. 
Abrangência do conceito de violência doméstica e familiar. Divergência 
doutrinária. Interpretação restritiva. Violência de gênero. Relação de intimida-
de afetiva. Competência do Juizado Especial Criminal – A incidência da Lei 
11.340/2006 reclama situação de violência praticada contra a mulher, em con-
texto caracterizado por relação de poder e submissão, praticada por homem 
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ou mulher sobre mulher em situação de vulnerabilidade. Precedentes. No caso 
não se revela a presença dos requisitos cumulativos para a incidência da Lei 
11.340/2006, a relação íntima de afeto, a motivação de gênero e a situação 
de vulnerabilidade. Concessão da ordem” (STJ, HC 175.816-RS, j. 20.06.2013, rel. 
Marco Aurélio Bellizze, DJe 28.06.2013).

b) configuração de violência doméstica

“Conflito de competência. Ofensa moral e ameaça de morte entre nora e 
sogra. Âmbito familiar. Violência doméstica. Lei Maria da Penha. Competência 
da vara criminal e não do Juizado Especial Criminal. Tendo sido, a conduta da 
suposta agressora, praticada contra a sua sogra, dentro do ambiente familiar/
doméstico, e sentindo-se, a vítima, ameaçada e ofendida moralmente, o fato 
se enquadra nos termos da Lei 11.340/2006 – Lei ‘Maria da Penha’. Dessa sorte, 
a competência para processamento e julgamento do feito é da Vara Criminal, 
e não do Juizado Especial Criminal, nos termos do que disciplina o arts. 33 
e 41 da lei. Conflito improcedente” (TJRS, CJur 70046568010, j. 26.12.2011,rel. 
Catarina Rita Krieger Martins).

• Filho contra genitora- inaplicabilidade- não comprovação de vulne-
rabilidade

“A orientação jurisprudencial atual desta Corte é no sentido de que, “para que a 
competência dos Juizados Especiais de Violência Doméstica seja firmada, não 
basta que o crime seja praticado contra mulher no âmbito doméstico ou familiar, 
exigindo-se que a motivação do acusado seja de gênero, ou que a vulnerabili-
dade da ofendida seja decorrente da sua condição de mulher” (AgRg no REsp n. 
1.842.913/GO, Ministro Leopoldo de Arruda Raposo, Desembargador convocado 
do TJ/PE, Quinta Turma, DJe 19/12/2019). 2. No caso, a Corte de origem, soberana 
na análise das circunstâncias fáticas, concluiu pela inaplicabilidade da Lei Maria 
da Penha ao caso dos autos, considerando que as agressões perpetradas pelo 
agravado, contra sua mãe, não tinham motivação de gênero. 3. Interpretação 
consentânea com a orientação jurisprudencial dessa Corte, sendo inviável rever a 
convicção, calcada no exame da prova, ante a incidência da Súmula 7/STJ. 4. 
Agravo regimental improvido.(STJ - AgRg no AREsp: 1593011 GO 2019/0291705-0, 
Relator: Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Data de Julgamento: 09/06/2020, T6 - 
SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 18/06/2020).

• Mãe e filha

a) Incidência da lei

“É possível a incidência da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) nas relações 
entre mãe e filha. Isso porque, de acordo com o art. 5.º, III, da Lei 11.340/2006, 
configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou 
omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, 
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sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial em qualquer relação ínti-
ma de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, 
independentemente de coabitação. Da análise do dispositivo citado, infere-se 
que o objeto de tutela da Lei é a mulher em situação de vulnerabilidade, não 
só em relação ao cônjuge ou companheiro, mas também qualquer outro 
familiar ou pessoa que conviva com a vítima, independentemente do gêne-
ro do agressor. Nessa mesma linha, entende a jurisprudência do STJ que o 
sujeito ativo do crime pode ser tanto o homem como a mulher, desde que 
esteja presente o estado de vulnerabilidade caracterizado por uma relação de 
poder e submissão. Precedentes citados: HC 175.816-RS, Quinta Turma, DJe 
28.06.2013; e HC 250.435-RJ, Quinta Turma, DJe 27.09/2013” (STJ, HC 277.561- 
-AL, j. 06.11.2014, rel. Jorge Mussi).

b) Em sentido contrário

“Lei Maria da Penha. Crime de maus tratos praticado pela mãe contra o 
casal de filhos. Não incidência da Lei 11.340/2006”. O art. 5.º da Lei Maria da 
Penha configura como violência doméstica e familiar contra a mulher toda 
espécie de agressão (ação ou omissão), baseada no gênero, isto é, na condi-
ção hipossuficiente da mulher, que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, 
sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial, importando em violação 
dos direitos humanos, independentemente da habitualidade da agressão. 
No caso, maus tratos praticados pela mãe contra filhos, a hipossuficiência 
das vítimas decorre da condição de serem crianças – pela idade – e não 
em face da vulnerabilidade de gênero numa relação intrafamiliar. Havendo 
estatuto próprio de proteção da criança vítima de violência, não se pode 
aplicar indistintamente uma lei criada com a finalidade de proteger a mulher 
da violência masculina, em razão, principalmente, da sua inferioridade física. 
Aliado a isso, a aplicação da Lei Maria da Penha só ocorre quanto aos fatos 
praticados por homem contra mulher, o que inocorre in casu, devendo o 
feito ser apreciado pelo juízo comum suscitado. Conflito negativo julgado 
procedente. Competência do juízo suscitado” (TJRS, CJur 70046682498, j. 
09.02.2012, rel. Francesco Conti).

• Pai contra filha. Configuração da violência doméstica

“Agressão de pai contra duas filhas adolescentes. Competência. Lei Maria da 
Penha. Aplicabilidade – Agressão praticada pelo pai contra duas filhas (ado-
lescentes), sob o teto da família, atrai a incidência do art. 5.º da Lei Maria da 
Penha, não havendo, por conseguinte, ilegalidade na decisão impugnada” (STJ, 
HC 178.751-SC, j. 21.05.2013, rel. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 31.05.2013).

• Agressão por padrasto

“A incidência da Lei sobre violência doméstica (Lei 11.340/2006) tem como 
pressuposto motivação de gênero ou situação de vulnerabilidade ou 
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hipossuficiência que caracterize situação de relação íntima que possa causar 
violência doméstica ou familiar, isto é, opressão contra a mulher. Tratando-se 
de suposto cometimento de delito de ameaça praticado pelo padrasto da 
vítima, mostra-se viável a hipótese da incidência da Lei 11.340/2006, sendo 
caso de parentesco por afinidade, abrangido no art. 5.º da Lei 11.340/2006. 
Hipossuficiência da vítima presumida em se tratando de ameaça de um homem 
contra uma mulher, tendo em vista a superioridade física daquele ante esta, 
inexistindo indício, no caso concreto, que venha contrariar esta presunção, 
pelo contrário, a vítima sentindo-se ameaçada recorreu diretamente à força 
policial pelo temor em relação ao acusado” (TJRS, CJur 70041320268, Santa 
Maria, j. 28.04.2011, rel. Odone Sanguiné).

• Pessoa Idosa

“Apelação cível. Estatuto do idoso. Medida de proteção. Afastamento do filho 
do lar materno. Maus tratos. É dever do Estado garantir ao idoso a liberdade, o 
respeito e a dignidade, assim como é dever de todos zelar pela dignidade da 
pessoa idosa, colocando-a a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, 
aterrorizante, vexatório ou constrangedor, bem como evitando inviolabilidade 
da integridade física, psíquica e moral. Tendo restado demonstrados nos autos 
os maus tratos impingidos pelo filho à mãe, impõe-se manter a sentença que 
julgou procedente a ação, para determinar o afastamento do demandado do 
lar materno, vedando a sua aproximação a menos de 100 metros da genitora. 
Apelação desprovida. (segredo de justiça)” (TJRS, Apelação Cível 70029017399, 
j. 29.04.2009, rel. André Luiz Planella Villarinho).

• Esposas, companheiras, amantes, mãe, filhas, netas do agressor,
sogra, avó ou qualquer outra parente

“A Lei Maria da Penha objetiva proteger a mulher da violência doméstica 
e familiar que, cometida no âmbito da unidade doméstica, da família ou em 
qualquer relação íntima de afeto, cause-lhe morte, lesão, sofrimento físico, sexual 
ou psicológico, e dano moral ou patrimonial. Estão no âmbito de abrangência 
do delito de violência doméstica e podem integrar o polo passivo da ação 
delituosa as esposas, as companheiras ou amantes, bem como mãe, as filhas, 
as netas do agressor e também a sogra, a avó ou qualquer outra parente que 
mantém vínculo familiar ou afetivo com ele” (STJ, HC 310.154/RS, j. 28.04.2015,rel. 
Sebastião Reis Júnior, DJe 13.05.2015).

[4] QUALQUER RELAÇÃO ÍNTIMA DE AFETO

A lei é clara ao assegurar a proteção da vítima em qualquer relação
íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com 
a ofendida, independentemente de coabitação, isto é, dispensando os 
envolvidos viverem sob o mesmo teto. A coabitação, aliás, é dispensável 
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em todas as situações anunciadas pelo art. 5º. da Lei. Nesse sentido, 
como já alertado anteriormente, o teor da Súmula n. 600 do Superior 
Tribunal de Justiça, in verbis: “Para configuração da violência domés-
tica e familiar prevista no artigo 5º da Lei 11.340/2006, Lei Maria da 
Penha, não se exige a coabitação entre autor e vítima”.

JURISPRUDÊNCIA

• Aplicabilidade da lei- vínculo conjugal rompido há 20 anos

“A Lei 11.340/06 buscou proteger não só a vítima que coabita com o agressor, 
mas também aquela que, no passado, já tenha convivido no mesmo domicílio, 
contanto que haja nexo entre a agressão e a relação íntima de afeto que já 
existiu entre os dois” (CC n. 102.832/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Terceira Seção, julgado em 25/3/2009, DJe de 22/4/2009). 3. Segundo 
o art. 5º, inciso III, da Lei n. 11.340/2006, é irrelevante o lapso temporal da
dissolução do vínculo conjugal para se firmar a competência do Juizado
Especializado nos casos em que a conduta imputada como criminosa está
vinculada à relação íntima de afeto que tiveram as partes. 4. Na hipótese,
conforme foi consignado pelas instâncias ordinárias, embora o matrimônio
entre o agressor e a vítima tenha sido dissolvido há mais de 20 anos, por
tratar-se de crime contra a honra perpetrado pelo paciente contra sua ex-
-cônjuge e na medida em que permaneceram casados por mais de 6 (seis)
anos, tendo, inclusive, dois filhos, ficou evidenciada a violência de gênero
a atrair a aplicação da Lei Maria da Penha e, por conseguinte, incapaz de
afastar a competência do Juizado Especializado da Violência Doméstica para
o processamento da ação penal. 5. Conforme dispõe o enunciado n. 600
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, “para configuração da violência
doméstica e familiar prevista no artigo 5º da lei 11.340/2006, lei Maria da
Penha, não se exige a coabitação entre autor e vítima”. 6. Habeas corpus não
conhecido(STJ - HC: 542828 AP 2019/0325636-6, Relator: Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 18/02/2020, T5 - QUINTA TURMA,
Data de Publicação: DJe 28/02/2020)

• Relação entre namorados, ex-namorados e amantes

Confira-se o teor da Conclusão 13, do Congresso que versou o tema “Lei 
11.340/2006 (Lei Maria da Penha) – Um ano de vigência. Avanços e retro-
cessos, sob o ponto de vista prático, na opinião dos operadores do Direito”, 
realizado no dia 12 de dezembro de 2007, pela Corregedoria Geral da Justiça 
e Presidência do TJSP (texto integral no Anexo): “O inc. III do art. 5.º da Lei 
11.340/2006 abarca as relações de namoro e de ex-namorados, mesmo sem 
ter havido convivência, bem como a relação entre amantes”.
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“Penal. Habeas corpus. Lei Maria da Penha. Ex-namorados. Aplicabilidade. Institutos 
despenalizadores. Lei 9.099/1995. Art. 41. Constitucionalidade declarada pelo 
plenário do STF. Constrangimento ilegal não evidenciado. Ordem denegada. A 
terceira seção deste STJ vem firmando entendimento jurisprudencial no 
sentido da configuração de violência doméstica contra a mulher, ensejando a 
aplicação da Lei 11.340/2006, a agressão cometida por ex-namorado. Em tais 
circunstâncias, há o pressuposto de uma relação íntima de afeto a ser 
protegida, por ocasião do anterior convívio do agressor com a vítima, ainda 
que não tenham coabitado” (STJ, HC 181217-RS, j. 20.10.2011, rel. Min. Gilson 
Dipp, DJe 04.11.2011). 

“Caracteriza violência doméstica, para os efeitos da Lei 11.340/2006, quaisquer 
agressões físicas, sexuais ou psicológicas causadas por homem em uma mulher 
com quem tenha convivido em qualquer relação íntima de afeto, independen-te 
de coabitação. O namoro é uma relação íntima de afeto que independe de 
coabitação; portanto, a agressão do namorado contra a namorada, ainda que 
tenha cessado o relacionamento, mas que ocorra em decorrência dele, 
caracteriza violência doméstica” (STJ, CComp 96532/MG, j. 05.12.2008, rel. Jane 
Silva, DJe 19.12.2008).

• Em sentido diverso

“Tratando-se de relação entre ex-namorados – vítima e agressor são ex-na-
morados –, tal não tem enquadramento no inc. III do art. 5.º da Lei 11.340, 
de/2006. É que o relacionamento, no caso, ficou apenas na fase de namoro, 
simples namoro, que, sabe-se, é fugaz muitas das vezes. Em casos dessa ordem, 
a melhor das interpretações é a estrita, de modo que a curiosidade despertada 
pela lei nova não a conduza a ser dissecada a ponto de vir a sucumbir ou a 
esvair-se. Não foi para isso que se fez a Lei 11.340!” (STJ, CComp 91980/MG, j. 
08.10.2008, rel. Min. Nilson Naves, DJe 05.02.2009).

“Delito de lesões corporais envolvendo agressões mútuas entre namorados não 
configura hipótese de incidência da Lei 11.340/2006, que tem como objeto a 
mulher numa perspectiva de gênero e em condições de hipossuficiência ou 
vulnerabilidade. Sujeito passivo da violência doméstica objeto da referida lei é 
a mulher. Sujeito ativo pode ser tanto o homem quanto a mulher, desde que 
fique caracterizado o vínculo de relação doméstica, familiar ou de afetividade, 
além da convivência, com ou sem coabitação. No caso, não fica evidenciado 
que as agressões sofridas tenham como motivação a opressão à mulher, que 
é o fundamento de aplicação da Lei Maria da Penha. Sendo o motivo que 
deu origem às agressões mútuas os ciúmes da namorada, não há qualquer 
motivação de gênero ou situação de vulnerabilidade que caracterize hipótese 
de incidência da Lei 11.340/2006” (STJ, CComp 96533/MG, j. 05.12.2008, rel. 
Min. Og Fernandes, DJe 05.02.2009).
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[5] ORIENTAÇÃO SEXUAL

Notável a inovação trazida pela lei neste dispositivo legal, ao prever
que a proteção à mulher, contra a violência, independe da orientação 
sexual dos envolvidos. Vale dizer, em outras palavras, que também a 
mulher homossexual, quando vítima de ataque perpetrado pela parceira, 
no âmbito da família – cujo conceito foi nitidamente ampliado pelo 
inc. II, deste artigo, para incluir também as relações homoafetivas – 
encontra-se sob a proteção do diploma legal em estudo.

Conforme bem anotado pela Des. Maria Berenice Dias, do 
TJRS, “no momento em que é afirmado que está sob o abrigo da lei 
a mulher, sem se distinguir sua orientação sexual, alcançam-se tanto 
lésbicas como travestis, transexuais e transgêneros que mantêm relação 
íntima de afeto em ambiente familiar ou de convívio. Em todos esses 
relacionamentos, as situações de violência contra o gênero feminino 
justificam especial proteção”.54

A inovação merece aplausos em vista da timidez normativa que 
reinava sobre o tema em nosso País. Assim, a Constituição vê a unida-
de familiar, basicamente, sob três ângulos, todos tratados no art. 226: 
aquela decorrente do casamento (§§ 1.º e 2.º), da união estável (§ 3.º) 
e da entidade monoparental (formada por um dos pais e os filhos, 
mencionada no § 4.º). A Constituição cidadã deixa claro, ainda, que 
casamento, família, entidade familiar, são conceitos privativos da união 
entre homem e mulher (§§ 3.° e 5.°), não concebendo, nem de longe, 
a possibilidade de qualquer união entre pessoas do mesmo sexo.

O Código Civil de 2002 que, sensível à realidade fática, poderia ter 
avançado no trato da questão, optou pela manutenção do conservado-
rismo, ao dispor em seu art. 1.723 que, “é reconhecida como entidade 
familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na 
convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo 
de constituição de família”.

Interessante anotar que, nesse tema, o administrador andou à 
frente do legislador ao reconhecer o direito do homossexual em rece-
ber indenização decorrente de morte no trânsito. Com efeito, dispõe a 

54. Violência doméstica e as uniões homoafetivas. Disponível em: [www.jusnavigandi.com.br].
Acesso em: 22.11.2006.
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Circular 257, de 21 de junho de 2004, da Superintendência de Seguros 
Privados (Órgão do Ministério da Fazenda), que “o companheiro ou 
companheira homossexual fica equiparado ao companheiro ou compa-
nheira heterossexual na condição de dependente preferencial da mesma 
classe, com direito à percepção da indenização referente ao seguro 
DPVAT, em caso de morte do outro (...)” (art. 1.º).

Mas como a omissão legislativa não se presta de justificativa 
para que o juiz deixe de julgar (art. 4.º da LINDB) e tampouco para 
esconder uma realidade que é palpável, cabe à jurisprudência, baseada 
nas decisões de primeiro grau – sempre mais próxima dos fatos e 
sensível às inovações – o papel de reconhecer uma série de direitos 
em prol dos homossexuais. Dentre eles, poderíamos destacar: (a) 
admissão da união homoafetiva como verdadeira “entidade familiar” 
e não como mera “sociedade de fato”; (b) direito à herança deixada 
pelo companheiro homossexual; (c) deferimento de pedido de adoção 
em favor de casal homossexual; (d) direito à inclusão de companhei-
ro homossexual em plano de saúde; (e) direito do homossexual à 
percepção de benefício previdenciário junto ao INSS, decorrente da 
morte de parceiro; (f) direito de homossexual em autorizar a doação 
de órgãos do parceiro falecido; (g) concessão de visto temporário 
para permanecer no país em favor de estrangeira que mantém união 
estável com brasileira; (h) competência da Vara da Família para jul-
gamento da dissolução de sociedade de fato mantida entre pessoas do 
mesmo sexo; (i) acolhimento de pedido formulado por pessoa que se 
submeteu a cirurgia de retirada de órgão sexual masculino, para que 
seja alterado o nome e, inclusive, o sexo, no registro civil, por meio 
do respectivo pedido de retificação.

Também, os Tribunais Superiores, em decisões ousadas e sensí-
veis à realidade inegável que cerca a todos, vêm reconhecendo esses 
direitos que independem da orientação sexual de seus titulares. Des-
taca-se, nessa linha, importante julgado do STF, no qual foi relator 
o Ministro Celso de Mello, que assim se posicionou: “O convívio 
de pessoas do mesmo sexo ou de sexos diferentes, ligadas por laços 
afetivos, sem conotação sexual, cabe ser reconhecido como entidade 
familiar. Presentes os requisitos de vida em comum, coabitação, mú-
tua assistência, é de se concederem os mesmos direitos e se imporem 
iguais obrigações a todos os vínculos de afeto que tenham idênticas 
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características”.55 Lembre-se, ainda nesse sentido, do julgamento, pelo 
STF, da ADIn 4.277 (ADPF 132), em 5 de maio de 2011, que tornou 
obrigatório o reconhecimento, em nosso país, da união estável entre 
pessoas do mesmo sexo, desde que atendidos os requisitos exigidos 
pelo art. 1.723 do Código Civil.

A lei em estudo, portanto, de forma até então inédita em nosso 
arcabouço normativo, prevê que as medidas nela previstas, de caráter 
penal e civil, aplicam-se, também, às uniões homossexuais entre mu-
lheres, permitindo inclusive, em nosso entendimento, que se determine, 
por exemplo, o afastamento do lar da agressora (art. 22, II), a restrição 
de visitas ao filho eventualmente adotado (por analogia ao art. 22, IV), 
a fixação de alimentos (art. 22, V) etc.

Sobre o assunto vide comentários ao artigo 1º, item 2.

JURISPRUDÊNCIA

• Não aplicação da lei sendo o ofendido do sexo masculino

“A mens legis da Lei 11.340/2006 foi coibir e reprimir toda ação ou omissão 
contra o gênero mulher capaz de causar morte, lesão, sofrimento físico, sexual 
ou psicológico. A criação das varas de violência doméstica e familiar contra a 
mulher objetiva facilitar a aplicação das medidas de assistência e proteção da 
Lei 11.340/2006, que protege exclusivamente a vítima de sexo feminino, não 
abrangendo as agressões contra pessoas do sexo masculino, mesmo quando 
originadas no ambiente doméstico ou familiar”(TJDFT, CComp 277.428, rel. 
George Leite Lopes, j. 02.07.2007, DJ 09.08.2007, p. 106).

Confira-se, ainda, o teor da Conclusão 8, do Congresso que versou o tema 
“Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) – Um ano de vigência. Avanços e re-
trocessos, sob o ponto de vista prático, na opinião dos operadores do Direito”, 
realizado no dia 12 de dezembro de 2007, pelas Corregedoria Geral da Justiça 
e Presidência do TJSP (texto integral no anexo): “O parágrafo único do art. 5.º 
da Lei Maria da Penha não se estende à pessoa do sexo masculino vitimizada 
em relação homoafetiva”.

• Agressões entre pessoas do mesmo sexo

“Conflito negativo de competência. Penal. Juizado especial criminal e juiz 
de direito. Lesão corporal praticada por companheira. Relação homoafetiva. 

55.	 Medida cautelar em ADIn 3.300-0-DF, requerida pela Associação de Incentivo à Educação e Saúde 
de São Paulo e outro. Observamos que a ADIn 3.300-DF foi extinta, pois tinha por objeto norma 
revogada, segundo consta da decisão do relator (DO 09.02.2006).
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Crime com violência doméstica e familiar contra mulher. Aplicabilidade da Lei 
11.340/2006. Competência do juiz de direito. Delito de lesão corporal envolvendo 
companheiras homoafetivas e que tem nexo de causalidade com a relação de 
intimidade entre elas estabelecida, configura violência doméstica, nos termos 
da Lei 11.343/2006. O sujeito ativo do crime de violência doméstica pode ser 
tanto o homem quanto a mulher, desde que fique caracterizado o vínculo de 
relação doméstica, familiar ou de afetividade” (TJMG, CJur 1.0000.11.037325-
5/000, j, 09.09.2011 rel. Cássio Salomé). 

[6]	 NOVO CONCEITO DE FAMÍLIA

Em virtude da inovação trazida pela lei, já se afirma que, a partir 
dela, o conceito de “família” experimentou profunda alteração, não 
mais se admitindo interpretações baseadas em diplomas legais agora 
já revogados, tacitamente, pelo estatuto novel.

É a posição de Maria Berenice Dias, ao assinalar que “no momento 
em que as uniões de pessoas do mesmo sexo estão sob a tutela da lei 
que visa a combater a violência doméstica, isso significa, inquestio-
navelmente, que são reconhecidas como uma família, estando sob a 
égide do direito de família. Não mais podem ser reconhecidas como 
sociedades de fato, sob pena de se estar negando vigência à lei federal. 
Consequentemente, as demandas não devem continuar tramitando nas 
varas cíveis, impondo-se sua distribuição às varas de família. Diante 
da definição de entidade familiar, não mais se justifica que o amor 
entre iguais seja banido do âmbito da proteção jurídica, visto que suas 
desavenças são reconhecidas como violência doméstica”.56

Mesmo antes do advento da lei, esse já era o posicionamento 
de Sérgio Resende de Barros, ao afirmar que “o afeto é que conjuga. 
Apesar de a ideologia da família parental de origem patriarcal pensar 
o contrário, não é requisito indispensável para haver família que haja 
homem e mulher, pai e mãe”.57

A impossibilidade de geração de prole, como fator que impediria a 
caracterização de verdadeira “família”, é refutada por Paulo Luiz Netto 
Lôbo: “O argumento da impossibilidade de filiação não se sustenta, 

56.	 Violência doméstica e as uniões homoafetivas. Disponível em: [http://jus.com.br/revista/texto/8985/
violencia-domestica-e-as-unioes-homoafetivas]. Acesso em: 27.07.2012.

57.	 A ideologia do afeto. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 14, p. 9, Porto Alegre, Editora Síntese, 
jul.-set. 2002.




